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Resumo  

O presente texto configura-se como relato de experiência profissional fruto do 

trabalho desenvolvido pela Equipe Multiprofissional da Educação de Assis/SP, 

composta por profissionais da Pedagogia, Psicologia e Serviço Social, que trata da 

implementação do protocolo de enfrentamento à violência contra crianças na rede 

municipal de Educação. A experiência fundamenta-se na constatação de fragilidades 

no manejo de situações de suspeita ou confirmação de violência, evidenciadas por 

insegurança, resistência e ausência de formação específica das profissionais para 

lidar com uma temática complexa e sensível, e ainda a qualificação dos registros e à 

articulação com a rede de proteção. O diagnóstico situacional também considerou o 

aumento de casos identificados pela rede intersetorial e à persistência da 

subnotificação. Tal cenário evidenciou a necessidade de institucionalizar fluxos, 

qualificar práticas e fortalecer a atuação intersetorial, com vistas à garantia da 

proteção integral e o fortalecimento da corresponsabilidade entre os setores da rede. 

Em resposta a essas demandas, instituiu-se, por meio de normativa, um protocolo 

que articula formação continuada, padronização de fluxos e apoio técnico às 

escolas. Paralelamente, regulamentou-se a participação dos gestores escolares nas 

reuniões da Rede Intersetorial, ampliando o diálogo entre Educação, Saúde, 

Assistência Social e Sistema de Justiça. Para tanto, foram realizados encontros 

formativos, a fim de qualificar os profissionais para a identificação de sinais de 

violência, escuta qualificada, registro por meio da ficha de revelação espontânea e 

fluxos de encaminhamento. Como resultados, destacam-se o aumento das 

notificações qualificadas e a intensificação da participação das escolas em reuniões 

intersetoriais. A experiência contribuiu para a consolidação de uma cultura 



institucional de proteção integral, reafirmando o papel da escola como espaço 

estratégico de cuidado, escuta e garantia de direitos de crianças.  
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